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Exercício da prática odontológica na atenção primária 
à saúde durante o enfrentamento à COVID-19: revisão 
narrativa de literatura 

Exercise of dental practice in primary health care during 
coping with COVID-19: narrative literature review

Revisão de Literatura

RESUMO | INTRODUÇÃO: A Doença Coronavírus 2019 – CO-
VID-19, cujo agente etiológico é o vírus SARS-CoV-2, fomentou 
alerta global em 2020. Perante tal contexto, no Brasil, o setor saú-
de, em especial a Atenção Primária à Saúde (APS), foi imbuída de 
adequações com vistas ao enfretamento da referida doença. Den-
tre as atuações profissionais neste cenário, destaca-se a odonto-
logia enquanto protagonista no combate à COVID-19. OBJETIVO: 
Revisar a literatura acerca do exercício da prática odontológica, na 
Atenção Primária à Saúde, frente à COVID-19. MÉTODOS: Trata-se 
de uma revisão narrativa de literatura, cuja busca de dados foi rea-
lizada através das bases de dados eletrônicas Pubmed/MEDLINE, 
Scielo, Wiley Online Library e LILACS, bem como foram acessadas 
as normativas/protocolos governamentais acerca da temática, 
via literatura cinzenta. Os descritores foram  previamente con-
sultados no MeSH, foram: “dentistry”; “oral health”; “public health”; 
primary health care; COVID-19”. Salienta-se que os estudos foram 
selecionados a partir dos títulos e resumos, posteriormente, lidos 
na íntegra e foram incluídos àqueles que obedeceram aos critérios 
de elegibilidade. REVISÃO DE LITERATURA:  Para compreensão do 
processo laboral do cirurgião-dentista, apreendeu-se os aspectos 
epidemiológicos, diagnóstico e tratamento da COVID-19, assim 
como admissão do caráter de risco da odontologia para esse con-
texto sanitário. Para tanto, considerou-se também a legitimação 
da APS enquanto potência na contenção da expansão da pande-
mia vigente. CONCLUSÃO: Mudanças foram sugeridas ao exercí-
cio da prática odontológica frente à pandemia causada pelo SARS-
-CoV-2. No entanto, serão necessárias pesquisas posteriores, a fim 
de averiguar o impacto destas no cuidado à população. 

PALAVRAS-CHAVE: Odontólogos. Saúde bucal. Saúde pública. 
Atenção Primária à Saúde. COVID-19.

ABSTRACT | INTRODUCION: Coronavirus Disease 2019 - 
COVID-19, whose etiological agent is the SARS-CoV-2 virus, 
promoted global alert in 2020. In this context, in Brazil, the health 
sector, especially Primary Health Care (PHC), has been imbued 
with adaptations with a view to containing the disease. Among 
the professional actions in this scenario, dentistry stands out as 
a participant of the multiprofessional team in the fight against 
COVID-19. OBJECTIVE: To review the literature on the practice 
of dental practice in Primary Health Care, in front of COVID-19. 
METHODS: This is a narrative literature review, whose data 
search was carried out through the electronic databases Pubmed 
/ MEDLINE, Scielo, Wiley Online Library and LILACS, as well as 
accessing governmental norms / protocols on the theme, via gray 
literature. . The descriptors were previously consulted in the MeSH, 
were: “dentistry”; “Oral health”; “Public health”; primary health 
care; COVID-19". It should be noted that the studies were selected 
from the titles and abstracts, subsequently read in full and were 
included to those who met the eligibility criteria. LITERATURE 
REVIEW: To understand the working process of the dentist, the 
epidemiological aspects, diagnosis and treatment of COVID-19 
were understood, as well as the admission of the risk character 
of dentistry for this health context. For this purpose, it was also 
considered the legitimacy of PHC as a potency in containing the 
expansion of the current pandemic. CONCLUSION: Changes were 
suggested to the exercise of dental practice in the face of the 
pandemic caused by SARS-CoV-2. However, further research will 
be needed to ascertain their impact on population care. 

KEYWORDS: Dentists. Oral health. Public health. Primary Health 
Care. COVID-19.
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Introdução

Ao considerar o cenário brasileiro instaurado duran-
te a pandemia relativa à Doença Coronavírus 2019 
– COVID-19, tem-se observado impactos nos setores 
saúde, social, econômico e político, afinal, as esferas 
governamentais não se encontravam preparadas 
para enfrentar essa emergência sanitária instalada 
no Brasil, em 2020. No que tange à área da saúde, 
em especial à Atenção Primária à Saúde (APS), diver-
sas ações de enfretamento a referida enfermidade 
têm sido realizadas, inclusive no processo laboral dos 
profissionais de saúde1-3. 

Diante desse cenário, a fim de apreender acerca 
desse novo contexto de trabalho da APS, sobretudo 
da atuação do cirurgião-dentista, faz-se necessário 
compreender sobre aspectos intrínsecos à COVID-19. 
Assim, sugere-se que o SARS-CoV-2 (“Severe Acute 
Respiratory Syndrome Coronavirus 2”) agente etiológi-
co do novo coronavírus, identificado pela primeira vez 
em dezembro de 2019, em Wuhan – China, utiliza o 
trato respiratório inferior, glândulas salivares ou flui-
do crevicular para viabilizar o contágio no organismo 
humano. Isso se deve à elevada especificidade com 
receptores da mucosa respiratória, o que ocasiona 
a contaminação por endocitose celular via receptor 
ACE-2 (Enzima Conversora de Angiotensina)4. As vias 
de transmissão podem ser por gotículas respiratórias 
de pessoas sintomáticas, pelo contato direto com a 
pessoa infectada, ou por contato através de objetos e 
superfícies contaminados5,6.

Inicialmente, em março de 2020, período em que 
foi deflagrada a pandemia no Brasil, o Ministério da 
Saúde (MS) fomentou a organização da APS para o 
manejo clínico da COVID-19. Dentre as ações envolvi-
das, inclui-se a promulgação de protocolo clínico nor-
teador para os serviços de APS/ESF - Estratégia Saúde 
da Família - no manejo dos indivíduos sintomáticos 
respiratórios, bem como disponibilização de instru-
mentos de orientação clínica para a funcionalidade 
destes lugares como porta de entrada do Sistema 
Único de Saúde (SUS)7. 

Com ênfase na atuação da odontologia na APS, frente 
à pandemia supracitada, algumas atribuições foram 
incorporadas no fazer profissional, sendo estas volta-
das ao atendimento através do Fast-Track COVID-19, 
na fase de avaliação de sintomas e notificação de ca-
sos, em apoio à equipe de saúde envolvida5. Assim 
como, foi recomendado a participação do CD na  

realização de testes rápidos para diagnóstico da refe-
rida doença, a partir da Nota Técnica nº1/2020/MS8 
e Ofício nº572/2020/CFO9. Ademais, foi normatizado, 
através desses documentos, a possibilidade de solici-
tar exames para detecção do novo Coronavírus, bem 
como outros exames complementares, conforme Lei 
5.081/196610, que regula o exercício da Odontologia. 

Em paralelo, o Conselho Federal de Odontologia (CFO), 
junto às suas representações estaduais, direcionaram 
a suspensão dos atendimentos odontológicos eleti-
vos, sendo mantidos aqueles destinados a situações 
de urgência e emergência odontológicas, conforme 
Nota Técnica do Ministério da Saúde (MS) nº 9/2020 
(atualizada para a de nº 16/2020), a fim de evitar o au-
mento no número de casos confirmados da doença11.

Entrementes, para alinhamento da prática odonto-
lógica nesse contexto sanitário, na APS, instituiu-se, 
através do MS, o fluxograma de atendimento odon-
tológico, o qual apresenta, dentre inúmeras orienta-
ções, a necessidade de articulação entre a equipe de 
saúde bucal e a equipe mínima, a relevância do uso de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI) de forma 
adequada, e autonomia municipal/estadual quanto à 
criação de fluxo próprio, caso seja necessário11. 

Assim, após explanação de aspectos relevantes 
quanto à atuação do cirurgião-dentista na APS, fren-
te à COVID-19, observa-se alterações no exercício 
laboral, o que tem permitido ascender competên-
cias intrínsecas ao profissional de saúde, incluindo 
adaptabilidade, comunicação assertiva, trabalho em 
equipe, dentre outras. Como a questão investigada 
está sendo alvo de intensos debates diante da emer-
gência sanitária vigente, além da relevância científi-
ca e por representar um desafio nessa linha de pes-
quisa, verifica-se o quão este estudo é significativo 
para o delineamento de ações da prática odontoló-
gica, nesse nível de atenção em saúde, a partir das 
normativas governamentais instituídas, com base 
no cenário encontrado. Destarte, espera-se que os 
achados desta pesquisa venham a contribuir no es-
clarecimento do papel do cirurgião-dentista, atuante 
na APS, no enfretamento da COVID-19, como agente 
transformador a partir do cuidado integral e multi-
disciplinar à saúde, do exercício humanizado na pro-
fissão, tornando-se protagonista do Sistema Único 
de Saúde. Diante do exposto, o objetivo do presente 
estudo foi revisar a literatura acerca do exercício da 
prática odontológica, na Atenção Primária à Saúde, 
frente à COVID-19.
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Metodologia

Como estratégia para compendiar as informações 
obtidas, adotou-se a revisão narrativa da literatura, 
cujo percurso metodológico baseou-se na análise re-
trospectiva de estudos/normativas com enfoque em 
vulnerabilidades e cuidados atinentes ao exercício da 
prática odontológica na Atenção Primária de Saúde, 
frente à COVID-19, contribuindo para o processo de 
discussão e reflexão dos resultados dos estudos en-
contrados.

Para fundamentar a elegibilidade dos estudos refe-
renciados na presente revisão, foram considerados 
como critérios de inclusão: estudos epidemiológicos, 
revisões de literatura e normativas institucionais que 
abordaram a temática determinada, disponibilizados 
na íntegra, e publicados nos idiomas português, in-
glês ou espanhol. Quanto aos critérios de exclusão, 
foram definidos àqueles estudos que não abordaram 
sobre o tema apresentado.

A busca por publicações foi realizada no período 
entre janeiro e agosto de 2020, através das bases 
de dados eletrônicas Medical Literature and Retrivial 
System on Line (Pubmed/MEDLINE), Scientific Eletronic 
Library Online (Scielo), Wiley Online Library e Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS), bem como foram acessadas as normativas/
protocolos governamentais acerca da temática, via li-
teratura cinzenta. Os descritores foram selecionados 
e, previamente, consultados no MeSH (Medical Subject 
Headings). Após testar os termos isoladamente, iden-
tificando grafias alternativas e sinônimos, foram es-
tabelecidos tais descritores: “dentistry”; “oral health”; 
“public health”; “primary health care”; “COVID-19”.

Inicialmente, foi realizada a seleção dos estudos 
através do rastreamento por leitura de títulos e re-
sumos. Após essa etapa, foi feita a leitura na íntegra 
dos artigos selecionados. Àqueles que obedeceram 
aos critérios de elegibilidade foram incluídos na refe-
rida revisão.  Nos casos em que houve divergência, a 
inclusão ou exclusão foi feita por consenso entre os 
pesquisadores. Em seguida, executou-se a sistemati-
zação das informações, análise e interpretação dos 
dados coletados.
  

Revisão de literatura

Aspectos epidemiológicos, diagnóstico e 
tratamento da COVID-19

Seria inimaginável que um surto causado por ví-
rus de origem desconhecida em Wuhan, capital de 
Hubei – China, notificado à Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e tornado Emergência de Saúde Pública 
de Importância Internacional em trinta de janeiro de 
2020, evoluiria tão rapidamente em outras partes 
do mundo. Diante deste fato, a OMS, no dia onze 
de março de 2020, categorizou como pandemia a 
Doença Coronavírus 2019 (COVID-19), cujo fator 
etiológico é o vírus SARS-CoV-2, pertencente a uma 
família de vírus denominada como Coronaviridae ou 
Coronavírus (Cov)1.

Compreende-se que o CoV se refere a vírus zoonóti-
cos – transmitidos de animais para seres humanos, 
que cruzando a barreira da espécie, causaram alta 
patogenicidade e taxa de mortalidade em populações 
humanas. Dentre as doenças ocasionadas pelo CoV, 
têm-se àquelas que causam pneumonia atípica com 
rápida deterioração respiratória, como a Síndrome 
Respiratória Aguda Grave (SARS-CoV), cujo primeiro 
surto ocorreu em 2002, a Síndrome Respiratória do 
Oriente Médio (MERSCoV), identificada em 2012, e re-
centemente a COVID-19,  onde o primeiro caso ocor-
reu na China em 30 de dezembro de 2019, através 
de comunicação não pública, sendo oficializada pela 
OMS em 31 de dezembro de 20193,12-14. De acordo 
com o boletim epidemiológico da Pan American Heath 
Organization (PAHO), no presente momento, até 26 
de agosto de 2020, em âmbito mundial, foram confir-
mados 23.752.965 casos de COVID-19 e 815.038 óbi-
tos pela referida enfermidade15.  

No Brasil, o primeiro caso confirmado de COVID-19 
ocorreu em 26 de fevereiro de 2020. Por conseguinte, 
houve um crescente número de casos notificados, e, 
em 20 de Março de 2020, foi promulgada a Portaria 
nº 454/GM/MS, a qual declarou o reconhecimento da 
transmissão comunitária em todo o território nacio-
nal, acarretando na maior necessidade de fomentar 
a redução da transmissibilidade; oportunizar manejo 
adequado dos casos leves na rede de atenção primá-
ria à saúde, e dos casos graves na rede de urgência/
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emergência e hospitalar; e promover a efetividade 
das medidas de saúde no combate à pandemia re-
lativa à doença supracitada16. Diante de todas as 
conquistas e desafios encontrados nesse percurso, 
segundo a PAHO, até 26 de agosto de 2020, no Brasil, 
foram notificados 3.669.995 casos da referida enfer-
midade, e 116.580 óbitos17. 

Para compreender esse novo contexto sanitário, fa-
z-se necessário explorar acerca de aspectos biológi-
cos à COVID-19. Assim, o vírus SARS-CoV-2, causador 
da referida doença, pertence a uma família de vírus 
RNA de fita simples. Após sequenciamento do geno-
ma do SARS-CoV-2, identificou-se que o morcego é 
o hospedeiro natural do vírus, o qual fora transmi-
tido de maneira desconhecida através de interme-
diários no mercado de frutos do mar, em Wuhan. 
Compartilhou-se que, possivelmente, o animal pan-
golim participou como intermediário. Quanto às in-
fecções por Coronavírus em humanos, estas afetam 
principalmente a região do trato respiratório inferior 
e, em menor grau o trato gastrointestinal. É sabido 
que a transmissão dinâmica de humano para hu-
mano ocorre através de gotículas respiratórias e/ou 
salivar expelidas durante fala, espirros ou tosse de 
pessoas infectadas a outras que possam estar à dis-
tância inferior a 1 metro, ou por contato direto entre 
os indivíduos, ou por contato através de objetos e su-
perfícies contaminados3. 

Autores11 expuseram que o SARS-CoV-2 pode utilizar 
como vias de acesso a membrana mucosa bucal, na-
sal ou conjuntival, assim como a pele com solução de 
continuidade. Sugere-se que o período de incubação 
é estimado em cinco dias, momento em que incita os 
primeiros sintomas como febre, anosmia, tosse seca, 
mialgia, fadiga, aperto no peito e dispneia, podendo 
se manter até o décimo quarto dia após o primeiro 
contato. Indivíduos em risco de complicações que po-
dem levar à morte (evolução para insuficiência respi-
ratória aguda) referem-se àqueles que possuem co-
morbidades como hipertensão arterial, imunológica 
ou distúrbios metabólicos, como a diabetes mellitus, 
ainda assim, casos de óbitos também são identifica-
dos em pacientes jovens sem comorbidades18. 

Diversos autores19-21 relataram a perda do paladar 
(ageusia) como sintoma mais comum relatada em 
indivíduos com a COVID-19. Contudo, autores15 expu-
seram que este sintoma ocorreu antes da internação 
durante o estágio inicial da doença em 91% dos casos. 

Depreende-se que o diagnóstico da COVID-19 está 
atrelado à combinação de fatores epidemiológicos, 
a partir de um histórico de viagens a países ou locais 
endêmicos, exames laboratoriais, teste rápido, sin-
tomas clínicos e resultados de exames por imagem 
através da tomografia computadorizada. O resulta-
do de um único teste negativo não confirma ausên-
cia da doença, se faz necessário avaliar por outros 
meios de análise. Ademais, é notório que casos as-
sintomáticos são passíveis de transmitir o vírus, o 
que denota que apenas a presença de sintomas não 
é suficiente para diagnosticar a doença supracita-
da14. Autores22 expuseram que a triagem realizada 
nos aeroportos baseada em temperatura corporal 
pode detectar apenas 46% das pessoas portadoras 
ativas do vírus. Fato que desperta para a necessida-
de de ampliação da testagem rápida. 

Quanto aos exames laboratoriais para diagnóstico, 
compreende-se que o RT- PCR (reação em cadeia da 
polimerase com transcrição reversa) visa a detecção a 
partir do material genético viral entre o terceiro e quin-
to dia dos sintomas, podendo se estender até o sétimo 
dia. Enquanto os testes rápidos podem ser também 
realizados até o sétimo dia de sintomas e detectam a 
presença de anticorpos (IgM e IgG), marcadores de in-
fecção recente ou tardia, respectivamente14.  

Com ênfase ao tratamento dessa enfermidade, até o 
presente momento, não existe medicamento antivi-
ral específico para a COVID-19, embora, à princípio, a 
OMS através do projeto SOLIDARITY, ensaio clínico co-
laborativo, tenha escolhido o Remdesivir, Cloroquina 
(além do seu análogo hidroxicloroquina), lopinavir- 
ritonavir (utilizado para tratamento da Síndrome 
Imunoadquirida Humana - HIV) e o interferon-beta 
como possíveis opções. Dentre estes medicamentos, 
o Remdesivir pode impedir a incorporação do material 
genético viral à célula humana, enquanto o Cloroquina 
pode interferir na liberação de enzimas virais RNA po-
limerase e, consequente, inviabilizar a multiplicação 
do vírus. O lopinavir-ritonavir pode atuar na inibição 
da enzima Mpro, essencial para a replicação do SARS-
CoV-2. Por conseguinte, a citocina interferon também 
por ter efeitos positivos na fase inicial da infecção3. 
 
A odontologia enquanto profissão de risco à 
COVID-19

Tendo em vista a identificação do vírus SARS-CoV-2 
na saliva de indivíduos com COVID-1923 acende-se um 

http://dx.doi.org/10.17267/2596-3368dentistry.v11v2.3126


192

J. Dent. Public. Health, Salvador, 2020 Dezembro;11(2):188-198
http://dx.doi.org/10.17267/2596-3368dentistry.v11v2.3126 | ISSN: 2596-3368 

alerta para os procedimentos odontológicos. Autores24 
expuseram três caminhos para a existência do vírus 
na saliva: trato respiratório inferior, fluido crevicular 
contaminado a partir do sangue circular, ou infecção 
das glândulas salivares maiores e menores. 

Salienta-se que o risco de contaminação não se res-
tringe ao cirurgião-dentista, mas também a outros 
profissionais de saúde, dada a necessidade de conta-
to próximo na execução de testes diagnósticos para 
a referida doença, além de alguns destes serem pas-
síveis de sangramento, principalmente em indivíduos 
com trombocitopenia18.

A partir da breve discussão em detrimento à identi-
ficação do SARS-CoV-2 na saliva, o consultório odon-
tológico pode se tornar um potente espaço de con-
taminação a partir de quatro vias: exposição direta 
a secreções respiratórias, sangue ou saliva de um 
indivíduo infectado; contato com superfícies de me-
tal, vidro ou plástico e/ou instrumentos contamina-
dos; inalação de partículas virais suspensas no ar e 
contato com mucosa oral, nasal ou conjuntival; e ae-
rossóis impulsionados pela tosse e conversas, sem a 
utilização de máscara no rosto dos indivíduos6. Têm-
se dado destaque a última via de contaminação ci-
tada, visto que muitos procedimentos odontológicos 
geram aerossóis, afinal, alguns equipamentos, como 
peças de mão de alta e baixa rotação, com pontas ati-
vadas, se apresentam misturadas à saliva e sangue, 
assim como através do acionamento duplo da serin-
ga tríplice – equipamento odontológico, o que acar-
reta a disseminação de partículas áreas  e por conse-
guinte, dificuldade na redução da transmissão viral25. 

Diante da possibilidade de contaminação através da 
prática odontológica entre ambiente-paciente-equi-
pe clínica (cirurgião-dentista, auxiliar ou técnico de 
saúde bucal) artigos de revisão da literatura têm sido 
publicados com vistas aos cuidados voltados à bios-
segurança14,18,19,26. Cuidados estes pautados na manu-
tenção dos atendimentos de urgência e emergência 
odontológicas, a partir dos procedimentos categori-
zados pela American Dental Association (ADA)27. 

Em paralelo, aspectos emocionais relacionados à 
possibilidade de contaminação durante a prática la-
boral do cirurgião-dentista também têm destaque na 
literatura28. Para tanto, os autores avaliaram a ansie-
dade e medo a partir de estudo transversal por meio 
de pesquisa online realizada entre os dias 10 e 17 de 
março de 2020 através de questionário estruturado. 

Foram envolvidos profissionais de trinta países os 
quais compuseram amostra de 650 pessoas. Teste de 
correlação de Chi-Square e Spearman foram aplicados 
para controlar fatores de confusão e avaliar a relação 
da resposta dos dentistas em relação ao sexo e nível 
educacional. Como resultado, foi identificado que 78% 
dos profissionais estavam ansiosos e assustados com 
os efeitos devastadores da COVID-19, assim como 92% 
tinham medo de levar a contaminação do ambiente 
clínico para suas famílias. Destacou-se que 74% atua-
vam através do sistema privado de saúde, enquanto 
20% para o setor público e que 90% tinha ciência das 
mudanças dos protocolos de atendimento. 

Ademais, a literatura expõe possibilidade de agrava-
mento de algumas condições orais a partir do uso de 
medicamentos antivirais potenciais para tratamento 
alternativo da COVID-19. O lopinavir e ritonavir uti-
lizados para tratamento do HIV e alternativos para o 
combate do SARS-CoV-2, podem gerar como efeitos 
colaterais úlceras aftosas e sensação de secura bucal 
além de estomatite em menos de 2% dos casos. Outro 
seria o interferon beta, o qual apreende como efeito 
colateral a sensação de boca seca e candidíase oral29.

Salienta-se que alguns medicamentos orais este-
roides utilizados à longo prazo para tratamento de 
doenças autoimunes com sinais na cavidade bucal, à 
exemplo do pênfigo e penfigóide, podem exacerbar 
a COVID-19.  Entrementes, se considera a capacidade 
deste fármaco em modular a resposta imune para a 
grande maioria das condições inflamatórias graves30. 

Com ênfase à saúde bucal, autores31 identificaram 
que, por vezes, estes cuidados eram negligenciados 
em pacientes que utilizavam ventilação mecânica du-
rante o internamento em unidades de terapia inten-
siva, sendo evidenciado que a hipossalivação conse-
quente, favorece o processo de pneumonia aspirativa. 

Lesões bucais também foram relatadas em estudos na 
literatura32,33. Autores32 expuseram que três indivíduos 
(um confirmado para COVID-19 e dois suspeitos) apre-
sentaram úlceras ou bolhas na cavidade oral que se 
mantiveram por duas semanas, sendo que dois des-
tes apresentaram manifestação semelhante a herpes 
simples; o tratamento sugerido variou entre uso de 
antivirais, bochecho com clorexidina e uso de ácido 
hialurônico. Neste interim, outros autores33 descreve-
ram brevemente um caso de lesão irregular em dorso 
de língua em um indivíduo com diagnóstico positivo 
para a mesma síndrome respiratória aguda grave.
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A APS enquanto potência para auxílio na 
contenção da expansão da pandemia relativa à 
COVID-19

No cenário brasileiro, o Sistema Único de Saúde tem 
reforçado sua existência enquanto público e univer-
sal, visando atender as demandas da população e 
aperfeiçoar a qualidade de vida em ações que visem a 
redução das iniquidades entre os sujeitos individuais 
e coletivos. Neste sentido, observa-se reprodução 
da valorização dispare entre os modelos de atenção 
à saúde biomédico e vigilância da saúde. Fato que 
se reflete no discurso de que a Atenção Primária a 
Saúde tem papel fundamental para atendimento dos 
casos leves da COVID-19 e redução da superlotação 
das unidades de pronto atendimento, todavia é no-
tório que se faz necessário fortalecer as ações deste 
nível de atenção através de recursos financeiros34. 

Historicamente a APS é considerada ordenadora 
da Rede de Atenção à Saúde (RAS) cujos atributos 
essenciais envolvem a longitudinalidade, atenção 
ao primeiro contato, integralidade e coordenação, 
enquanto atributos derivados, salienta-se a orienta-
ção familiar e comunitária e competência cultural6,8. 
Para que possa efetivar suas ações, tem utilizado a 
Estratégia Saúde da Família (ESF) enquanto elemen-
to primário. Em todo território nacional em dezem-
bro de 2019, havia 43.755 ESF implantadas, cobrindo 
uma população estimada de 134.427.430 pessoas, 
o que representa 64.47% de cobertura. Valorando 
desta forma, a redução de internações por condi-
ções sensíveis à atenção primária, diminuição da 
mortalidade infantil e redução das iniquidades em 
populações mais vulneráveis35.

À título de destaque, a ESF  é realizada por uma 
equipe multiprofissional, composta por no mínimo, 
médico generalista ou especialista em saúde da fa-
mília ou médico de família e comunidade, enfermei-
ro generalista ou especialista em saúde da família, 
auxiliar ou técnico de enfermagem e agentes comu-
nitários de saúde, podendo-se acrescentar os pro-
fissionais de saúde bucal, cirurgião dentista genera-
lista ou especialista em saúde da família, auxiliar ou 
técnico em Saúde Bucal, os quais são responsáveis 
por um território adscrito36. 

Após esta contextualização quanto à relevância e 
breve organização da APS, faz-se eminente intro-
dução das ações que o governo federal tem de-
senvolvido a fim de orientar as equipes de saúde 

para o enfrentamento da pandemia gerada pelo 
SARS-CoV-2. Foi elaborado, através do Ministério 
da Saúde, o Plano de Contingência Nacional para 
Infecção Humana, estabelecendo resposta ime-
diata para preparação da rede de atenção à saúde 
nos diversos níveis de governo nacional, estadual 
e municipal. Ademais, durante reunião promovida 
pelo Comitê Intergestores Tripartite (CIT), no dia 06 
de fevereiro de 2020, ficaram pactuados Planos de 
Contingência estaduais baseados no Plano Nacional 
e validados pelo Ministério da Saúde37. 

Assim, a partir das recentes normativas e proto-
colos governamentais acerca do enfrentamento à 
COVID-19 no país38-40 se fez necessário a atualização 
dos profissionais de saúde para o exercício laboral no 
cenário vigente, por meio da apreciação dos referi-
dos documentos, a considerar as características do 
vírus em questão, diagnóstico clínico-epidemiológico, 
vias de transmissão da doença supracitada, e condu-
tas em saúde a serem seguidas. 

Neste sentido, os governos estudais/municipais ini-
ciaram linhas de controle, prevenção e tratamento 
pautados em planos para a pandemia previstos no 
Guia de Vigilância Epidemiológica (VE) e manuais téc-
nicos para enfretamento de eventos epidemiológico, 
considerando a capacidade e experiência do SUS, 
frente à resposta de combate ao novo Coronavírus. 
Entrementes, medidas foram adotadas dentre os di-
ferentes estados e municípios do Brasil, como: uso 
de cordão sanitário, fechamento de espaços públi-
cos, cancelamento de eventos, uso obrigatório de 
máscaras no rosto em público e distanciamento so-
cial para a população41. 

Com ênfase na obrigatoriedade à utilização de más-
caras faciais, o Ministério da saúde, através da Nota 
Informativa nº 3/2020-CGGAP/DESF/SAPS/MS42, 
orienta este uso para toda população, devido à ne-
cessidade de proteção da orofaringe em detrimento 
à possibilidade de contágio por saliva ou aerossóis. 
Salienta-se que no início deste contexto atípico, o 
medo da referida doença levou à compra generalizada 
e exacerbada por máscaras cirúrgicas, o que fomen-
tou à redução da disponibilidade de Equipamentos 
de Proteção Individual para os profissionais de saúde 
em todos os níveis de atenção à saúde43. 

A partir da organização dos estados e municípios 
para o combate a emergência sanitária vigente e 
supracitada, sob recomendações das normativas 

http://dx.doi.org/10.17267/2596-3368dentistry.v11v2.3126


194

J. Dent. Public. Health, Salvador, 2020 Dezembro;11(2):188-198
http://dx.doi.org/10.17267/2596-3368dentistry.v11v2.3126 | ISSN: 2596-3368 

governamentais, ressalta-se a reorientação do pro-
cesso laboral dos profissionais de saúde das equi-
pes componentes de Unidades de Saúde da Família 
(USF). Assim, dentre as atuações desses profissionais, 
com ênfase no Cirurgião-dentista, incluem-se: aten-
dimento de urgência e emergências odontológicas;  
acolhimento à demanda espontânea, considerando  
estratificação de risco dos usuários; suporte à equi-
pe médica e de enfermagem nos atendimentos aos 
pacientes sintomáticos respiratórios; realização de 
notificação de casos suspeitos de COVID-19; execu-
ção de testes rápidos para diagnóstico da referida 
enfermidade;  monitoramento de indivíduos de gru-
po de risco (doenças crônicas e gestantes) e de sinto-
máticos respiratórios; assistência àqueles com outras 
condições de saúde que necessitam de atendimento 
imediato; auxílio em campanhas de vacinação, junto 
à equipe de enfermagem;  ações voltadas a preven-
ção e promoção da saúde; e atividades laborais em 
outros serviços de saúde38-40,44. 

Destarte, diante das normativas governamentais, 
com orientação à suspensão dos atendimentos eleti-
vos promovida pelos MS e CFO40, o cirurgião-dentista 
avançou para além da prática clínica, e se encontrou 
como profissional de saúde ativo no processo de en-
frentamento ao novo coronavírus na APS, ou seja, 
imbuído para além da prática técnico-científica, en-
gajado com a coletividade, com uma percepção mais 
abrangente e integrada do usuário, e com o desen-
volvimento crítico, reflexivo e socialmente responsá-
vel, com ressignificação da visão dominante da odon-
tologia, e por isso, validando a significação social que 
é intrínseca a Odontologia45. O que também se faz 
consonante ao modelo de clínica ampliada preconi-
zada pela Política Nacional de Humanização – PNH do 
SUS, a qual recomenda o cuidado integral e holístico, 
corroborando a ideia de uma atuação clínica do CD 
direcionada às necessidades de saúde da população 
e que desempenha uma abordagem crítica social, hu-
manizada e dialógica46. 

Dentre as atuações apontadas nesse novo cenário, o 
Ministério da Saúde tem enfatizado a importância da 
orientação aos profissionais da APS quanto à realiza-
ção do monitoramento dos indivíduos com sintomas 
gripais que comparecem à USF, na perspectiva de fo-
mentar um controle maior da COVID-19 em cada lo-
calidade. Para tanto, a equipe de saúde pode realizar 
esta ação através de ligações telefônicas, aplicativo 
de mensagens ou outras estratégias individualizadas 
à realidade local37. 

Em âmbito internacional, nos Estados Unidos da 
América, autores47 realizaram um estudo piloto com 
o intuito de descrever as vantagens da telemedicina 
na prática odontológica durante a emergência de 
saúde pública provocada pela COVID-19 nos pacien-
tes acompanhados pelo Departamento de Cirurgia 
Oral e Patologia da Universidade Magna Graecia de 
Catnazaro. Dessa forma, foram acompanhados 52 
pacientes através de 384 fotos entre urgências e con-
dições de seguimento. A conclusão dos autores en-
volveu o alcance considerável de acompanhamento, 
redução de custos e diminuição de possível dissemi-
nação do vírus.   

Ao considerar o contexto nacional, especificamen-
te no estado da Bahia, as secretarias de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (SECTI), juntamente com a 
Secretaria Estadual de Saúde (SESAB) em parceria 
com a Fundação Estatal Saúde da Família (FESF-SUS) 
lançaram no mês de abril o aplicativo “Monitora 
COVID-19” com o objetivo de acompanhar o estado 
de saúde da população no sentido de identificar de 
forma precoce os sinais e sintomas da referida doen-
ça. Para realizar esse monitoramento, se faz necessá-
rio que o cidadão se cadastre no aplicativo, e oferte as 
informações solicitadas sobre sua condição de saú-
de. Posteriormente, casos os sintomas sejam consi-
derados condizentes com enfermidade supracitada, 
em até 24 horas, o médico realiza contato via apare-
lho celular, e oferece orientações sobre as condutas 
a serem seguidas, inclusive medidas de autocuidado 
dentro do próprio domicílio. Todavia, quando indica-
do, este profissional informará ao indivíduo, que se 
reporte ao serviço de saúde mais próximo para a rea-
lização de condutas presenciais48.  

Desta forma, evita-se que o usuário se dirija a uma uni-
dade de saúde e se exponha sem que haja justificativa 
plausível. Vale ressaltar que as categorias profissionais 
envolvidas no aplicativo supracitado estão atreladas 
aos cursos de enfermagem, medicina, odontologia, 
psicologia, nutrição e educação física vinculadas ao 
Programa de Residência Multiprofissional em Saúde 
da Família e o Programa de Residência de Medicina de 
Família e comunidade vinculadas à Fundação Estatal 
Saúde da Família (FESF-SUS) em Parceria com a Fiocruz 
Bahia. Sendo eminente ressaltar a participação de 
profissionais de saúde vinculados diretamente à 
Secretaria de Saúde da Bahia48. Apesar das estratégias 
criadas, faz-se necessário reconhecer limitações atre-
ladas à disponibilidade de recursos de tecnológicos,  
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como telefones e computadores com acesso à inter-
net, nas unidades de saúde, a fim de ser factível a re-
produção destas2.

Além disso, outro ponto importante, refere-se à ela-
boração de estratégias de educação em saúde com 
vistas à prevenção da COVID-19, as quais devem ser 
priorizadas pela equipe atuante na ESF, uma vez que 
existe elevada propagação de informações equivo-
cadas acerca da doença. Os Agentes Comunitários 
de Saúde podem fundamentar esta intervenção, 
por conhecerem as necessidades da população, sob 
sua responsabilidade, e têm olhar diferenciado para 
aqueles que mais precisam de atenção49.

Aspecto adicional pode ser exposto ao conside-
rar o adoecimento dos profissionais de saúde por 
COVID-19. À princípio, quando surgiram os primeiros 
casos da doença supracitada, o perfil das pessoas 
afetadas envolvia contato com outras que tinham es-
tado em locais endêmicos, fora do Brasil. Contudo, 
ao configurar-se cenário de transmissão comunitária, 
tornou-se preocupante a infecção dos profissionais 
de saúde, em especial àqueles atuantes na linha de 
frente do combate à doença, haja vista que poderiam 
ser vetores da enfermidade. Neste interim, faz-se 
eminente realização de estudos posteriores acerca 
da abrangência da contaminação pelo coronavírus 
entre os odontólogos e outras categorias da saúde, 
tendo em vista a manipulação direta da cavidade oral 
enquanto objeto de trabalho.

Destarte, se faz necessário levar em consideração as li-
mitações da presente revisão. Com relação ao delinea-
mento, conforme estabelecido para o tipo de revisão 
em questão, observa-se que houve ausência de um 
protocolo metodológico sistemático, o que fomenta a 
possibilidade de viés de seleção, com interferência da 
percepção subjetiva dos autores. Outra limitação a ser 
evidenciada refere-se a temática ser apresentada de 
forma aberta, com aporte teórico perpassando por di-
versos tipos de estudos/normativas governamentais. 
Ademais, esse tipo de estudo, apesar de informar so-
bre a situação de saúde da população em um dado 
momento, apresenta baixo poder analítico, todavia, 
não é o foco da referida revisão.

Assim, diante dos aspectos relevantes quanto à atua-
ção do cirurgião-dentista na APS, frente à emergência 
sanitária referida, verifica-se o quão fundamental é 

este estudo para o delineamento de ações do exercí-
cio laboral da odontologia para esse nível de atenção 
em saúde, com base no cenário encontrado. E como 
o profissional de saúde deve estar imbuído de com-
petências como adaptabilidade, comunicação asser-
tiva, trabalho em equipe e humanização, para lograr 
êxito em suas atribuições, e por conseguinte, na as-
sistência à saúde da população. 

Considerações finais

É inegável que as mudanças geradas no exercício da 
Odontologia, com ênfase na Atenção Primária à saú-
de, frente à pandemia COVID-19, exigiram adapta-
ções dos profissionais no âmbito laboral, respaldadas 
por entes governamentais e órgãos que regulamen-
tam a profissão. E por isso, com o avanço da doença 
supracitada, faz-se eminente apreender como estas 
alterações têm sido eficientes no cuidado gerado à 
população. 

Ademais, salienta-se acerca da importante potencia-
lidade do presente estudo, afinal é de grande valia 
compreender o papel do cirurgião-dentista, integran-
te da Equipe de Saúde da Família, junto às outras 
categorias, na composição da linha de frente nesse 
processo de enfrentamento à enfermidade em ques-
tão. Afinal, seguir a oferta do cuidado integral e mul-
tidisciplinar à saúde, fomenta caminhos aplainados, e 
torna evidente o compromisso profissional enquanto 
agente transformador da Atenção Primária a Saúde, 
a partir do exercício humanizado na profissão, e pro-
tagonista do Sistema Único de Saúde.
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